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INTRODUÇÃO

Na atualidade fala-se muito em preven-
ção como uma forma eficaz para a inter-

venção assistencial, podendo ser aplicada
em uma ampla gama de contextos sociais e

de saúde. Escolheu-se o comportamento de
uso indevido ou abusivo de substâncias
psicoativas/drogas e a dependência química
como o enfoque de situação-problema que
se deseja prevenir, o que não invalida aqui,
principalmente no que tange à conceituação

* A autora é Chefe do Departamento de Assistência Integrada da Diretoria de Assistência Social da
Marinha.
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e a modelos de prevenção, sua aplicação para
outros problemas específicos, realizando as
devidas adaptações e adequações de mode-
los, métodos e técnicas para a sua utilização.

O problema das drogas está inserido em
um contexto amplo nos níveis social, econô-
mico, cultural, familiar e pessoal. Todas estas
áreas influenciam e são influenciadas mutua-
mente quando se procura entender as cau-
sas do envolvimento das pessoas, às vezes
tão destrutivo, com o uso indevido ou
abusivo de substâncias psicoativas. Este fato
requer análise e avaliação minuciosa de cada
uma dessas dimensões e as suas interações.

O embasamento teórico do problema con-
centrou-se no enfoque da Psicologia Social,
especificamente no que se refere ao concei-
to, à formação e à mudança de atitude social,
detalhados, principalmente, por Aroldo
Rodrigues (2003).

Serão apresentados
os procedimentos em-
pregados na Marinha
do Brasil na prevenção
do uso indevido ou
abusivo de substânci-
as psicoativas e da de-
pendência química,
nas dimensões abor-
dadas no presente estudo.

PREVENÇÃO

Caracteriza-se por uma intervenção prévia,
isto é, uma intervenção que precede algum
fenômeno que está por ocorrer. A prevenção
é, ou deve ser, uma atitude manifestamente
proativa, que não só antecipa, mas também
reconhece, a ocorrência de uma situação es-
pecífica e procura, por meio de algumas ações,
evitar a verificação da sua existência futura ou
presente. Em relação ao conceito de preven-
ção vinculado ao uso indevido de drogas, diz
respeito às ações ou intervenções que visem
inibir o estabelecimento ou atenuar o prosse-

guimento de uma relação destrutiva, em de-
corrência do uso abusivo de drogas, e quan-
do é indispensável assegurar o resgate
biopsicossocial do indivíduo que apresente
transtornos pelo uso indevido de drogas.

De acordo com a medicina, as interven-
ções preventivas são tradicionalmente
enfocadas como: Prevenção Primária, que con-
siste em quaisquer atos destinados a diminuir
a incidência de uma doença numa população,
reduzindo o risco de surgimento de casos no-
vos, bem como a intervenção antes que surja
algum problema, no sentido de instruir, infor-
mar e educar com vistas à manutenção da saú-
de; Prevenção Secundária, que consiste em
atos destinados a diminuir a prevalência de
uma doença numa população, reduzindo sua
evolução e duração, caracterizando-se como
um prolongamento da prevenção primária,

quando essa não atin-
giu os objetivos pro-
postos; e a Prevenção
Terciária, que se propõe
a diminuir a prevalência
das incapacidades crô-
nicas numa população,
reduzindo ao mínimo as
deficiências funcionais
consecutivas à doença,

além de intervenção no contexto da preven-
ção de recaídas.

USO,  ABUSO  DE  DROGAS  E
DEPENDÊNCIA  QUÍMICA

É do nosso entendimento que todo pro-
fissional das áreas de saúde e educação
deve conhecer a realidade do uso indevido
ou abusivo e da dependência de substân-
cias químicas. Aqui, como sinônimo de
substâncias químicas, usaremos também o
termo droga ou, ainda, substâncias
psicoativas, que aparecerá com a sigla SPA.

A Organização Mundial da Saúde (OMS)
(1981) define droga como “qualquer enti-

A prevenção é, ou deve ser,
uma atitude

manifestamente proativa,
que não só antecipa, mas

também reconhece
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dade química ou mistura de entidades que
alteram a função biológica e possivelmen-
te a sua estrutura”, ou seja, qualquer subs-
tância capaz de modificar a função dos or-
ganismos vivos, resultando em mudanças
fisiológicas ou de comportamento. As dro-
gas podem ser lícitas ou ilícitas.

O abuso de substâncias químicas é con-
siderado como um transtorno, cuja caracte-
rística essencial é um padrão mal-adaptativo
de uso de substância, manifestado por
consequências adversas recorrentes e signi-
ficativas relacionadas ao seu uso repetido.

A característica essencial da dependên-
cia química é a presença de um agrupamento
de sintomas cognitivos, comportamentais e
fisiológicos indicando que o indivíduo con-
tinua utilizando uma substância, apesar de
problemas significativos relacionados a ela.

Das várias classificações existentes dos
psicotrópicos ou drogas psicotrópicas,
adota-se a do pesquisador francês Chaloult
(1971), que dividiu o que ele denominava
de “drogas toxicomanógenas” (indutoras
de toxicomanias) em três grandes grupos,
os depressores da atividade do sistema ner-
voso central (SNC), os estimulantes do SNC
e os perturbadores do SNC.

Os depressores do SNC referem-se ao
grupo de substâncias que diminuem a ativi-
dade do cérebro, ou seja, deprimem o seu
funcionamento, fazendo com que a pessoa
fique “desligada”, “devagar”, desinteressa-
da pelas coisas. São exemplos de substân-
cias que compõem o grupo de depressores
do SNC: álcool, inalantes/solventes,
ansiolíticos, barbitúricos e opiáceos.

Os estimulantes do SNC referem-se ao
grupo de substâncias que aumentam a ati-
vidade do cérebro, ou seja, estimulam o seu
funcionamento, fazendo com que a pessoa
fique mais “ligada”, “elétrica”, sem sono.
São exemplos de substâncias que compõem
o grupo de estimulantes do SNC: cafeína,
nicotina, anfetaminas e cocaína.

Os perturbadores do SNC referem-se ao
grupo de substâncias que modificam quali-
tativamente a atividade do cérebro, ou seja,
perturbam, distorcem o seu funcionamento,
fazendo com que a pessoa passe a perceber
as coisas deformadas, parecidas com as ima-
gens dos sonhos. São exemplos de substân-
cias que compõem o grupo de perturbadores
do SNC: anticolinérgicos, maconha, cacto
(peiote), daime, LSD-25 e ecstasy.

ATITUDE

Existem muitas definições de atitudes e,
sintetizando as definições existentes,
Rodriguês (2003) apresenta a seguinte: “Ati-
tude social pode ser definida como uma or-
ganização duradoura de crenças e
cognições, dotada de carga afetiva pró ou
contra uns objetos sociais definidos, que
predispõe a uma ação coerente com as
cognições e afetos relativos a este objeto”.

Existe uma concordância entre os autores
sobre os componentes das atitudes sociais,
como sendo um componente cognitivo, um
afetivo e um comportamental. Esses compo-
nentes são a base para a formação de uma
determinada atitude específica.

O componente cognitivo é relativo às
representações cognitivas que as pessoas
já possuem sobre determinados objetos,
as quais podem ser crenças, conhecimen-
tos, conceitos e preconceitos. Estes itens
irão determinar as atitudes pró ou contra
determinado objeto de uma pessoa especí-
fica. O componente afetivo são os senti-
mentos que uma pessoa desenvolve a res-
peito de algum objeto, que irão influenciar
diretamente em sua atitude com relação a
ele. Este é considerado o componente mais
forte das atitudes em geral. Quanto ao com-
ponente comportamental, é descrito como
um estado de predisposição à ação, ou seja,
atitudes sociais combinadas com uma si-
tuação motivadora podem desencadear um
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comportamento específico e coerente com
as cognições e afetos das pessoas.

As atitudes são passíveis de mudança.
A quantidade de informações a que as pes-
soas estão expostas atualmente, pela televi-
são, imprensa, rádio, entre outros, constitui
uma fonte importante de possível mudança.

MODELOS  DE  PREVENÇÃO

Em maio de 1989, foi publicado o artigo
“Prevenção do abuso de drogas na escola:
uma revisão da literatura internacional re-
cente” (Carlini-Cotrim, B. e Pinsky, I.), que
sistematiza as posturas teóricas (ideológi-
cas e políticas) para orientação dos pro-
gramas de prevenção ao uso indevido ou
abusivo de drogas no sistema escolar.

No geral, há três propostas diferentes de
atuação visando à prevenção ao uso indevido
ou abusivo de substâncias psicoativas.

Aumento do controle social

Os princípios teóricos desta linha afirmam
que a natureza do problema do aumento do
uso de drogas entre jovens, nas últimas déca-
das, está na recente e rápida diminuição do
controle social exercido pelos adultos sobre o
comportamento dos jovens, ou seja, a mesma
natureza de fenômenos como a intensificação
da delinquência juvenil, da gravidez precoce e
das doenças venéreas na adolescência.

Oferecimento de alternativas

Este modelo de prevenção defende a no-
ção de que o abuso de drogas tem suas raízes
em problemas e tensões sociais enfrentados
pelos jovens, que procurariam na droga uma
fuga das pressões e frustrações vividas.

A falta de perspectiva no mercado de tra-
balho, um sistema educacional inadequado
e distante da realidade dos jovens, a falta de
opções de lazer e de atividades culturais e o
fechamento do espaço de participação polí-
tica são alguns dos fatos associados, nesta
teoria, ao abuso de drogas.

Educação

Atualmente, na categoria educação, exis-
tem seis modelos de prevenção ao uso
indevido ou abusivo de drogas.

O primeiro deles é o modelo do princí-
pio moral, cujo enfoque utilizado defende
que o abuso de drogas deve ser condená-
vel dos pontos de vista ético e moral e,
geralmente, tem como base princípios reli-
giosos ou movimentos políticos baseados
em valores como patriotismo e sacrifício
pessoal pelo bem comum.

Outro modelo é do amedrontamento, pelo
qual, há algumas décadas, acreditou-se que
campanhas de informação expondo somen-
te os lados negativos das drogas seriam efi-
cientes para persuadir as pessoas a não co-
meçar ou a parar de usar drogas.

O modelo do conhecimento científico
surgiu da crítica ao modelo do amedron-
tamento e propõe o fornecimento de infor-
mações sobre drogas de modo imparcial e
científico.

O modelo da educação afetiva tem a pro-
posta de modificar fatores pessoais que são
vistos como predisponentes ao uso de dro-
gas e se constitui em um conjunto de técni-
cas que visa melhorar ou desenvolver a
autoestima, a capacidade de lidar com a an-
siedade, a habilidade de decidir e interagir
em grupo, a comunicação verbal e a capaci-
dade de resistir às pressões de grupo.

O modelo do estilo de vida saudável
possui a estratégia de promover estilos de
vida associados à boa saúde, uma maneira
de viver que inclui também alimentação ba-
lanceada, controle de peso, das taxas de
colesterol e de pressão arterial, exercícios
físicos regulares, entre outros.

E, por fim, o modelo da pressão de gru-
po positiva, ainda pouco desenvolvido. Por
ser muito recente, tem como tese central a
utilização da pressão de grupo como um
fator de influência para não usar drogas.
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Na Marinha do Brasil, está a cargo da
Diretoria de Assistência Social da Marinha
(Dasm) promover ações preventivas sobre
o uso indevido ou abusivo de substâncias
psicoativas e a dependência química. Para
tal, possui o Programa de Prevenção à De-
pendência Química, em que constam os
procedimentos a serem adotados por pro-
fissionais da Assistência Integrada, com
formação em Serviço Social, Psicologia e
Direito. A prevenção é realizada para todos
os militares, servidores civis, ativos e ina-
tivos, dependentes e pensionistas em todo
o Brasil, por meio dos Órgãos de Execução
da Assistência Integrada (OES), setores
pertencentes às Organizações Militares.

Os modelos adotados pela Dasm são os
da categoria Educação, especificamente o Co-
nhecimento Científico, a
Educação Afetiva e o
Estilo de Vida Saudável.
Para tal, são emprega-
dos diversos equipa-
mentos técnicos, tais
como: palestras infor-
mativas sobre drogas;
distribuição de material
informativo, como
cartilhas e fôlderes; cur-
so de multiplicadores de
ações preventivas; dinâmicas de grupo, em
que são apresentadas reflexões ligadas ao for-
talecimento da autoestima e da autoconfiança;
campanhas de qualidade de vida; atividades
lúdicas, como peças teatrais, filmes seguidos
de debates, música, expressão corporal, entre
outros.

PREVENÇÃO  APLICADA

Na família

O ambiente familiar é a base de qual-
quer processo educativo. A família consti-
tui-se no primeiro local onde a prevenção
pode ser aplicada.

O primeiro passo da prevenção primária
na família seria a correta informação sobre
drogas de um modo geral, os efeitos das
drogas lícitas e ilícitas, suas consequências
nos níveis físico e psicológico, além de in-
formações básicas sobre drogas, bem como
o contexto sociopolítico de sua utilização.
É de suma importância que se saiba com
detalhes acerca dos chamados fatores
protetivos e dos fatores de risco associa-
dos ao uso de drogas.

Os fatores de risco mais comuns presen-
tes nos indivíduos estão relacionados à situ-
ação de pais dependentes de drogas, ao iní-
cio de atividade sexual precoce, à propensão
à ansiedade e à depressão e a uma experiên-
cia precoce com drogas. Os fatores de prote-
ção nos indivíduos passam pela presença de

autoconfiança e res-
ponsabilidades indivi-
duais, pela existência de
condições intelectuais
para a tomada de deci-
são, pelo interesse pe-
los estudos e pela ma-
nutenção de relação
afetiva de confiança
com os pais, professo-
res, parentes ou outra
pessoa capaz de dar

conselhos e apoio emocional.
Nas famílias existem fatores de risco rela-

cionados, principalmente, a pais que apre-
sentam comportamento de abuso ou depen-
dência de drogas. Podem ser relacionados
também à falta de diálogo e afetividade na
comunicação entre pais e filhos, à não exis-
tência de critérios na aplicação das regras
disciplinares, à falta de interesse dos pais
pelo que os filhos fazem e a pais muito tole-
rantes quanto ao consumo de drogas lícitas
(álcool, tabaco e medicamentos).

Os fatores protetivos nas famílias são
de grande importância e passam pela exis-
tência de laços afetivos significativos en-

O ambiente familiar é a
base de qualquer processo

educativo. A família
constitui-se no primeiro
local onde a prevenção

pode ser aplicada
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tre os membros familiares, e de relação de
confiança entre pais e filhos.

Encontramos nas escolas fatores de ris-
co relacionados à indefinição de normas e à
falta de controle sobre a presença de dro-
gas, além da tolerância ao uso de drogas lí-
citas (tabaco). Como proteção nas escolas,
podemos citar a existência de verbalização
de expectativas com relação ao aluno, o es-
tímulo à continuidade dos estudos e ao exer-
cício dos princípios de altruísmo, e a promo-
ção de atividades criativas e extracurricu-
lares para a criação de vínculos entre alu-
nos, pais, escola e comunidade.

A identificação com os pares é um fator
preponderante nos jovens, podendo ser
considerados como fatores de risco aquele
relacionado ao convívio com os colegas, a
existência de vínculo mais forte com usuári-
os de drogas do que com a família ou qual-
quer outro grupo (filiação a grupos sociais
e suscetibilidade a influências), bem como a
existência de relação de amizade com usuá-
rios de drogas lícitas (álcool, tabaco). Ade-
mais, o contato frequente com colegas que
apresentam comportamento transgressor
pode ser um fator de risco considerável.

Além dos aspectos citados acima, existem
os fatores relacionados à comunidade em que
as pessoas vivem. Podemos citar como fato-
res de risco nas comunidades os relacionados
à falta de oportunidades socioeconômicas para
a construção de um projeto de vida e de opor-
tunidades de emprego para os jovens; ao fácil
acesso ao álcool, ao tabaco e a outras drogas;
à permissividade da comunidade em relação
ao consumo de drogas; e à negligência no
cumprimento de normas e leis que regulamen-
tam o uso de drogas.

Como proteção nas comunidades, exis-
tem aspectos relacionados ao estabeleci-
mento de normas de controle social para
prevenir o uso de drogas, além da satisfa-
ção das necessidades básicas nas áreas
de saúde, educação, emprego e lazer.

No trabalho

Segundo Bleger (1984), as instituições
são como cópia da organização psíquica
individual que regula e controla a socieda-
de e equilibra a personalidade. As necessi-
dades do homem, de um modo geral, são
satisfeitas no seu dia a dia de trabalho, e as
instituições têm como função conter os
indivíduos para que possam se desenvol-
ver em um espaço sadio. Com os avanços
tecnológicos, as relações de trabalho es-
tão ficando menos mecanizadas e mais fle-
xíveis, como a preocupação com a qualida-
de da produção e o cumprimento de metas.
Estas possibilidades estão trazendo novas
perspectivas para os indivíduos e maiores
realizações.

Uma instituição militar-naval possui va-
lores sociais básicos, podendo ser citados,
como exemplo, a honestidade, a disciplina
e os preceitos éticos e morais, que inte-
gram a formação dos indivíduos em toda a
carreira. Estes valores podem se constituir
em fatores protetivos para os comporta-
mentos relacionados ao uso indevido e
abusivo de substância psicoativas. Nas
ações preventivas realizadas pela Assis-
tência Integrada, busca-se realçar estes
aspectos, de forma a potencializar a prote-
ção naqueles que apresentam vulnerabili-
dades ligadas a outros fatores.

Na escola

Assim como na família e no trabalho, a
escola é um ambiente importante para o
desenvolvimento de atividades preventi-
vas relativas ao uso indevido ou abusivo e
à dependência de substâncias químicas e
é considerada um ambiente de base na for-
mação de atitudes.

Nas normas internas da Marinha sobre
ações preventivas, existem procedimentos
específicos para atuação nos centros de
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instrução, no qual são inseridas ativida-
des extracurriculares que abordam temas
relacionados à prevenção ao uso indevido
ou abusivo de substâncias psicoativas.

AVALIAÇÃO  DE  ATIVIDADES
PREVENTIVAS

Michael Scriven (1867) estabeleceu a
primeira distinção clássica entre avaliação
sumativa e avaliação formativa. A avalia-
ção sumativa visa concluir se um progra-
ma social existente surte ou não o efeito
desejado. Para tanto é necessário que o
programa tenha sido implementado de ma-
neira satisfatória. A avaliação formativa
ocorre em um programa em andamento, ten-
do o objetivo de melhorá-lo.

Relacionadas a esta classificação existem
a avaliação interna e a
avaliação externa. A in-
terna é normalmente
desenvolvida por equi-
pes pertencentes ao
programa e é de caráter
formativo, ocorrendo,
pois, durante todo o
andamento do progra-
ma. Aqui são analisa-
das as principais cau-
sas nas mudanças
ocorridas no andamen-
to dos programas ou a
ausência de mudanças.
Já a externa poderá ser realizada por consul-
tores externos ou instituições chamadas com
esta finalidade, sendo de caráter sumativa,
visando à verificação da consecução dos ob-
jetivos e metas propostos pelo programa.

De um modo geral, as avaliações inclu-
em dois componentes: avaliação de proces-
so ou de implementação e avaliação de im-
pacto ou de resultados. A primeira visa es-
clarecer em que medida o programa foi
implementado conforme o plano original. A

segunda, e a mais importante, procura veri-
ficar se os efeitos finais foram atingidos.

Na Marinha busca-se, anualmente, ava-
liar tanto o processo como os resultados
alcançados com o trabalho realizado pelos
profissionais da Assistência Integrada. São
utilizados, ao final de cada evento, questi-
onários para que os participantes avaliem
as atividades desenvolvidas, além da rea-
lização de acompanhamentos periódicos do
quantitativo de participantes que se bene-
ficiam do serviço prestado, visando à ava-
liação de impacto.

CONSIDERAÇÕES  FINAIS

O enfoque geral deste trabalho centrado
nos modelos de prevenção e sua interpreta-
ção dentro de teorias da psicologia social

teve como objetivo
principal uma
contextua-lização teóri-
co-metodológica das
atividades de preven-
ção ao uso indevido ou
abusivo de drogas e à
dependência química.

A prevenção traba-
lhada com detalhes,
desde o processo de
planejamento, consti-
tui-se em uma forma de
operacionalização mais
especializada dos ob-

jetivos e resultados que se deseja alcançar.
Foram apresentados modelos neste traba-
lho que poderão ser incrementados pelos
profissionais e adequados às suas possibi-
lidades e limitações.

Para verificar a efetividade das ativida-
des planejadas e executadas, é necessária
uma avaliação dos programas a serem rea-
lizados, de forma que seus resultados pos-
sam legitimar as atividades, aperfeiçoar os
métodos utilizados e comprovar, pelo me-

Temos muito a “navegar”,
pois o tema é complexo,

interdisciplinar e
intersetorial, o que

demonstra a necessidade
de ações conjuntas, tanto
internas como em toda a

sociedade
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nos em graus aceitáveis, o alcance dos
objetivos propostos inicialmente.

Pode-se verificar, a partir do que foi apre-
sentado sobre a prevenção na Marinha do
Brasil, que estamos caminhando no rumo cer-
to, utilizando modelos atuais, e que as pes-

  CLASSIFICAÇÃO  PARA  ÍNDICE  REMISSIVO:
<SAÚDE>; Doença; Droga;

quisas indicam existir um grau de efetividade
nos resultados. Porém ainda temos muito a
“navegar”, pois o tema é complexo,
interdisciplinar e intersetorial, o que demons-
tra a necessidade de ações conjuntas, tanto
internas como em toda a sociedade.
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